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PROVA ESCRITA – OBJETIVA

01.  Quando dizemos que “a segurança é direito de todos”, a palavra “direito” designa:
a) Fato-social.
b) Norma.
c) Justiça.
d) Nenhuma das anteriores.

02. A vigência da norma jurídica implica que esta seja obrigatória e isso só se dá com a:
a) Edição.
b) Promulgação.
c) Discussão e aprovação.
d) Publicação.

03. No que se refere à lei dos Hebreus, assinale a alternativa Correta: 
a) A Torá é formada pelos 05 primeiros livros da Bíblia: Gênesis, Êxodo, Levítico, Números e Deuteronômio.
b) A base moral da Lei Mosaica é encontrada nos Dez Mandamentos, que foram escritas por Noé no Monte Sinai.
c) A Lei Mosaica é uma legislação que distingue entre o Direito sacro e o profano, é um direito que não pode ser considerado religioso.
d) A Legislação Mosaica foi escrita durante os 40 anos no deserto (Êxodo), quando os Hebreus estavam fugindo da escravidão Grega. 

04. A respeito das regras do domicílio, assinale a opção INCORRETA.
 a) Admite-se que uma pessoa possa ter domicílio sem possuir residência determinada, ou que esta seja de difícil identificação.
b) Caso um indivíduo possua diversas residências onde viva alternadamente, qualquer uma delas pode ser considerada o seu domicílio.
c) A mera troca de endereço não caracteriza, por si só, mudança de domicílio.
d) O domicílio civil é formado pelo elemento objetivo, que consiste na residência, sendo irrelevante averiguar-se o elemento subjetivo.

05. Considerando o que dispõe o Código Civil a respeito das pessoas naturais, das pessoas jurídicas e do domicílio, assinale a opção correta.
a) A existência legal das pessoas jurídicas de direito privado começa com o início das atividades.
b) O cigano sem residência habitual é considerado sem domicílio.
c) Os partidos políticos não são considerados pessoas jurídicas, pois não detêm personalidade.
d) A personalidade civil liga-se ao homem desde seu nascimento com vida, independentemente do preenchimento de qualquer requisito psíquico.

06. O governo do Príncipe: “A escolha dos ministros por parte de um príncipe não é coisa de pouca importância: os ministros serão bons ou maus, de acordo com a prudência que o príncipe demonstrar. A primeira impressão que se tem de um governante e da sua inteligência, é dada pelos homens que o cercam. Quando estes são eficientes e fiéis, pode-se sempre considerar o príncipe sábio, pois foi capaz de reconhecera capacidade e manter fidelidade. Mas quando a situação é oposta, pode-se sempre dele fazer mau juízo, porque seu primeiro erro terá sido cometido ao escolher os assessores”. (MAQUIAVEL, Nicolau. O Príncipe. Trad. de Pietro Nassetti. São Paulo: Martin Claret, 2004. p. 136.) Com base no texto e nos conhecimentos sobre Maquiavel, é correto afirmar:
a) Um príncipe e seu governo são avaliados também pela escolha dos ministros.
b) Basta que o príncipe seja bom e virtuoso para que seu governo obtenha pleno êxito e seja reconhecido pelo povo.
c) O povo distingue e julga, separadamente, as atitudes do príncipe daquelas de seus ministros.
d) A escolha dos ministros é irrelevante para garantir um bom governo, desde que o príncipe tenha um projeto político perfeito.

07. A virtú do Príncipe;
Muito citado e pouco conhecido, Nicolau Maquiavel é um dos maiores expoentes do Renascimento e sua contribuição determinou novos horizontes para a filosofia política. A respeito do conceito de virtú, analise as assertivas abaixo. 
I – A virtú é a qualidade dos oportunistas, que agem guiados pelo instinto natural e irracional do egoísmo e almejam, exclusivamente, sua vantagem pessoal.
II – O homem de virtú é antes de tudo um sábio, é aquele que conhece as circunstâncias do momento oferecido pela fortuna e age seguro do seu êxito.
III – Mais do que todos os homens, o príncipe tem de ser um homem de virtú, capaz de conheceras circunstâncias e utilizá-las a seu favor.
IV – Partidário da teoria do direito divino, Maquiavel vê o príncipe como um predestinado e a virtú como algo que não depende dos fatores históricos.
Assinale a ÚNICA alternativa que contém as assertivas verdadeiras.
a) I, II, e III
b) II e III
c) II e IV
d) IV e I

08.  Denomina-se Vacatio Legis: 
a) o período de tramitação da lei no Congresso Nacional.
b) o período de vigência da lei temporária.
c) o intervalo entre a data da publicação da lei e a da sua entrada em vigor. 
d) a situação jurídica dos fatos regulamentados por lei revogada.

      09. Em relação às diferenças entre Direito Positivo e Direito Natural, assinale a alternativa INCORRETA:
a) O Direito Positivo tem eficácia apenas para as comunidades políticas em que é posto e o Direito Natural é universal, tem validade geral.
b) O Direito Positivo, ao contrário do Direito Natural, é mutável.
c) O Direito Positivo é posto pelo Estado e não por uma força divina ou consequência lógica do pensamento racional.
d) O Direito Positivo estabelece aquilo que é “bom” ou “mau” e não o que é útil, como faz o Direito Natural.

10. Referente às fontes do Direito, analise as assertivas abaixo e marque a correta.
a) A interpretação das leis quanto a fonte pode ser doutrinal, judicial, autentica ou gramatical.
b) Os costumes podem ser secundum legem, praeter legem ou contra legem.
c) A lei e o costume não têm pontos semelhantes, pois não são a expressão da vontade do grupo.
d) A função do costume no direito brasileiro é somente supletiva.

11.  O 	mito é essencialmente uma narrativa (...) que não se define apenas pelo tema ou objeto da narrativa, mas pelo modo de narrar. (M. Chaui).
O modo de narrar característico do pensamento mítico pode ser corretamente definido como uma forma que recorre;
a) à fantasia somente para descrever o sobrenatural. 
b) ao mágico para descrever o mundo e o homem.
c) à experimentação para explicar a natureza. 
d) à experimentação para descrever o mundo e a história.

12. (VUNESP - 2011 - SAP-SP - Analista Administrativo) São princípios básicos da Administração Pública previstos na Constituição Federal:
a) moralidade, determinismo e eficiência.
b) inconformismo, legalidade e publicidade.
c) legalidade, impessoalidade e eficiência.
d) impessoalidade, publicidade e determinismo.

13. Não podem alistar-se como eleitores os;
a) menores de 18 anos.
b) maiores de 70 anos.
c) brasileiros naturalizados.
d) conscritos, durante o período do serviço militar obrigatório.

14. Pela nova regra constitucional, a concessão de aposentadoria voluntária é assegurada à servidora pública que tenha cumprido o tempo mínimo de 10 anos de efetivo exercício e 5 anos de exercício no cargo efetivo em que se aposentará, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, desde que a servidora tenha idade mínima de:
a) 65 anos.
b) 60 anos.
c) 55 anos.
d) 50 anos.

15. A Constituição brasileira em vigor admite a;
a) pena de morte, desde que criada por lei complementar federal.
b) restrição, por lei, da publicidade dos atos processuais, quando a defesa da intimidade o exigir.
c) pena de trabalhos forçados para aqueles condenados por crimes hediondos.
d) prisão civil por dívida, ressalvado o caso do depositário infiel.

16. O Imposto sobre a renda é progressivo por que;
a) todos pagam o mesmo valor de imposto de renda;
b) a alíquota aplicável é a mesma para todas as pessoas jurídicas;
c) tributa de acordo com a capacidade tributária sob a máxima de: quem ganha mais, paga mais;
d) a progressividade ocorre apenas  para algumas classes de pessoas, excluídas outras.

17. Não é hipótese de suspensão do crédito tributário;
a) a moratória.
b) o depósito de seu montante integral.
c) o parcelamento.
d) a compensação.

18. Como regra geral, é correto afirmar que a responsabilidade tributária:
a) admite gradação conforme a intenção do agente.
b) não pode ser elidida pela denúncia espontânea da infração.
c) pode ser estendida ao representante legal de pessoa jurídica, no caso de ato praticado com excesso de poderes.
d) não é matéria expressamente reservada à lei complementar.

19. Quanto aos templos de qualquer culto, é correto afirmar que;
a) estão isentos de qualquer tributação.
b) poderão ser tributados em relação às taxas e contribuição de melhoria.
c) poderão ser tributados em relação ao IPTU.
d) poderão ser tributados apenas em relação aos impostos federais.

20. A competência para a instituição de taxas é comum à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, não podendo estes, entretanto,
a) cobrá-las uns aos outros.
b) lançá-las contra pessoas jurídicas.
c) cobrá-las com base de cálculo idêntica à que corresponda aos impostos.
d) cobrá-las em função dos fatores constantes das letras A e C.










PROVA ESCRITA - DISSERTATIVA

01. Disserte sobre a classificação da Constituição Federal de 1988.
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